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Secretaria-Geral

Despacho n.o 4451/2005 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 336/89, de 4 de Outubro,
dá-se conhecimento das sociedades reconhecidas como sociedades
de agricultura de grupo durante o ano de 2003 em número de 10:

Relação das sociedades de agricultura de grupo constituídas
durante o ano de 2003 ao abrigo do Decreto-Lei n.o 336/89,
de 4 de Outubro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho

Sociedade Agrícola da Quinta de Repas, L.da, freguesia de Alvelas,
concelho de Barcelos (alvará de reconhecimento de 19 de Maio
de 2003).

Sociedade Agrícola Torres & Silva, L.da, freguesia de Lavra, concelho
de Matosinhos (alvará de reconhecimento de 9 de Junho de 2003).

Casa Agrícola Martins da Póvoa, L.da, freguesia de Vilar do Pinheiro,
concelho de Vila do Conde (alvará de reconhecimento de 3 de
Julho 2003).

Hortofidelidade — Sociedade de Agricultura de Grupo, Aguçadouro,
concelho de Póvoa de Varzim (alvará de reconhecimento de 25
Novembro de 2003).

Vieira & Miranda — Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da, fre-
guesia de Navais, concelho de Póvoa do Varzim (alvará de reco-
nhecimento de 25 Novembro de 2003).

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Sociedade de Agricultura de Grupo Pedros & Pedros, L.da, freguesia
de Brunhosa, concelho de Murtosa (alvará de reconhecimento de
7 de Junho de 2003).

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Herdade da Gamela — Sociedade Agro-Pecuária, L.da, freguesia do
Milharado, concelho de Mafra (alvará de reconhecimento de 14
de Janeiro de 2003).

Quinta Chão da Mota — SAG, L.da, freguesia de Azambuja, concelho
de Azambuja (alvará de reconhecimento de 14 de Março de 2003).

MASILFRUTAS — SAG, L.da, freguesia de São Gregório, concelho
das Caldas da Rainha (alvará de reconhecimento de 8 de Setembro
de 2003).

Herdade da Calada — SAG, L.da, freguesia de Benavente, concelho
de Benavente (alvará de reconhecimento de 27 de Outubro de
2003).

14 de Janeiro de 2005. — Pelo Secretario-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Despacho n.o 4452/2005 (2.a série). — Em 30 de Junho próximo
passado, terminou a execução do Regulamento (CEE) n.o 2158/92,
de 23 de Julho, relativo à «protecção das florestas da Comunidade
contra os incêndios», com o encerramento físico e financeiro do Pro-
grama Nacional de Defesa da Floresta Portuguesa contra Incên-
dios — 2002.

Para que fosse possível elaborar em tempo útil os últimos relatórios
de execução física e financeira dos projectos desta Direcção-Geral,
bem como analisar os últimos relatórios de execução dos beneficiários
exteriores, foi necessário, durante dois meses, um esforço suplementar
de trabalho por parte da Divisão de Protecção e Conservação Florestal.

Esse trabalho foi realizado pelas funcionárias Maria Helena Cas-
queiro e Helena Ferreira, que têm estado desde sempre ligadas a
este tema, entre outros, tendo igualmente colaborado nesta fase a
funcionária Clara Aparício.

O trabalho foi concluído em tempo e todos os relatórios finais
dos projectos foram entregues no IFADAP, dentro do prazo, graças
a muitas horas de trabalho realizado dia após dia, sete dias por semana.
Refira-se ainda que, relativamente aos projectos da DGRF, foram
desenvolvidos esforços, numa luta contra o tempo, de modo a incor-
porar o máximo das despesas recentes, no sentido de aproximar aos
100 % a taxa de execução dos projectos, pois de outra forma os gastos
constituiriam encargo da DGRF, sem possibilidade de reembolso.

O empenho, a entrega, o profissionalismo e o espírito de sacrifício
que dedicaram à aplicação do Regulamento n.o 2158/92, nomeada-
mente na sua fase final, numa luta contra o tempo, dedicando-se
a esta missão de servir a causa pública, sem pedir nada em troca,
sem um queixume, sem uma reclamação, sem um lamento de cansaço,
honraram a Direcção-Geral dos Recursos Florestais e mostraram ser
um exemplo a seguir por todos nós.

Pelo contributo prestado, durante os últimos doze anos, no desem-
penho das funções de apoio na gestão e aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 2158/92, em particular na fase de encerramento dos últimos
projectos, realizadas com dedicação, competência, profissionalismo
e lealdade, manifesto público reconhecimento e louvor às funcionárias
Maria Helena Casqueiro, Helena Ferreira e Clara Aparício.

7 de Fevereiro de 2005. — O Director-Geral, António Sousa de
Macedo.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 4453/2005 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Fevereiro de 2005 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

Artur Jorge dos Santos Almeida, técnico de 1.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho — reclassificado
para a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de
técnico superior do mesmo quadro, a partir de 21 de Janeiro de 2005,
dia seguinte à data em que completou o período probatório de
um ano em regime de comissão de serviço extraordinária, ficando
posicionado no escalão 1, índice 400. Fica exonerado do lugar que
vinha ocupando, com efeitos à mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2005. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento
da Agricultura e Pescas e Instituto Nacional

de Intervenção e Garantia Agrícola

Despacho n.o 4454/2005 (2.a série). — Em conformidade com
o previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 250/2002, de 21 de Novem-
bro, no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de Março,
e do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFA-
DAP) e do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA) deliberou:

1 — Delegar nos dirigentes do IFADAP e do INGA a seguir
discriminados:

Dr.a Stela Maria Alves Florêncio Tavares, directora-coordena-
dora de investimento;

Dr. Guilherme Lagido Domingos, director regional de Entre
Douro e Minho;

Dr.a Maria Isabel Moreno Xavier Escudeiro, directora regional
de Trás-os-Montes;

Dr. Fernando Augusto Gomes da Cruz, director regional da Beira
Litoral;

Dr. Manuel Lopes Marcelo, director regional da Beira Interior;
Engenheiro António José Hilário Ferreira, director regional do

Ribatejo e Oeste;
Engenheira Maria Luísa M. B. Silva Correia, directora regional

do Alentejo;
Engenheiro Júlio Isidoro Cabrita, director regional do Algarve;
Engenheiro Fernando Saavedra, chefe do serviço da unidade

de incentivos;
Engenheira Maria Leonor Tavares, coordenadora da unidade

de incentivos;
Engenheiro Roque Moura Lima Pereira, chefe do serviço uni-

dade de incentivos;
Engenheiro Manuel Norberto Costa Santos, coordenador da uni-

dade de incentivos;
Dr. Francisco Marques de Almeida, chefe do serviço unidade

de incentivos;
Dr. Daniel Pato Veiga de Oliveira, coordenador da unidade de

incentivos;
Engenheiro Acácio Martins Tavares, chefe do serviço unidade

de incentivos;
Engenheiro Mário Lança, chefe do serviço unidade de incentivos;
Engenheiro Pedro Caetano, coordenador da unidade de incen-

tivos;
Engenheiro Francisco Maria Santos Murteira, chefe do serviço

unidade de incentivos;
Engenheiro Manuel Sebastião Pacheco, coordenador da unidade

de incentivos;
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Engenheiro Nuno Sequeira, chefe do serviço unidade de incen-
tivos;

Dr. Carlos Pires dos Santos, director-adjunto da DINV;
Engenheiro Pedro Cardoso Pinto, director-adjunto da DINV;
Dr.a Isabel Graça, directora-adjunta da DINV;
Dr.a Isabel Câmara Pestana, directora-adjunta da DINV;
Engenheiro Francisco Beja da Costa, chefe de serviço de pescas

e medidas desconcentradas;
Engenheiro António Moita Brites, chefe de serviço de indústria

agro-alimentar;
Engenheiro Nuno Mendonça Tavares, chefe de serviço de

agricultura;
Engenheira Natália Isabel R. Cordeiro, chefe de serviço de

florestas;
Engenheiro António Moura Rodrigues, chefe de serviço de pro-

dutos financeiros;

para aplicação no âmbito estrito dos respectivos serviços, a compe-
tência para autorizarem o pagamento de subsídios, ajudas, prémios,
concessão de crédito, bonificações e seguros, regularmente aprovados,
bem como autorizar a liberação de garantias, cauções, livranças e
fianças constituídas no âmbito dos respectivos processos.

2 — São revogados os n.os 2.4, alínea a), na parte respeitante à
delegação conferida à Dr.a Stela Maria Alves Florêncio Tavares, 2.8,
alínea h), 2.9, alínea i), 2.10, alínea h), 2.11, alínea h), 2.12, alínea h),
2.13, alínea i), e 2.14, alínea h), todos do despacho n. .o 7392/2004,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 14 de Abril
de 2004.

3 — O conselho de administração ratifica todos os actos praticados
no âmbito da presente delegação, bem como os praticados pelos diri-
gentes a seguir indicados:

Engenheiro António Serra Campos;
Engenheiro Catalão Cardoso;
Engenheiro Manuel Damásio;
Engenheiro Rui Vieira;
Engenheiro António Bichão;
Engenheiro Gonçalo Sommer Ribeiro;
Engenheiro José Costa Dolores;
Engenheiro João Ramalho;

ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 414/93, de 23 de Dezembro, e 78/98,
de 27 de Março, desde o dia 29 de Janeiro de 2004 até à publicação
do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

18 de Janeiro de 2005. — O Conselho de Administração: Ponte
Zeferino, vogal — Luís Durão, vogal.

Despacho n.o 4455/2005 (2.a série). — Em conformidade com
o previsto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 250/2002, de 21 de Novem-
bro, e no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/98, de 27 de
Março, e o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração deliberou:

1 — Delegar nos dirigentes do IFADAP/INGA a seguir discri-
minados:

Dr. Guilherme Lagido Domingos, director regional de Entre
Douro e Minho;

Dr.a Maria Isabel Moreno Xavier Escudeiro, directora regional
de Trás-os-Montes;

Dr. Fernando Augusto Gomes da Cruz, director regional da Beira
Litoral;

Dr. Manuel Lopes Marcelo, director regional da Beira Interior;
Engenheiro António José Hilário Ferreira, director regional do

Ribatejo e Oeste;
Engenheira Maria Luísa M. B. Silva Correia, directora regional

do Alentejo;
Engenheiro Júlio Isidoro Cabrita, director regional do Algarve;

e para aplicação no âmbito estrito das respectivas Direcções Regionais,
a competência para análise e decisão dos pedidos de atribuição ou
ajustamento de direitos apresentados ao abrigo da Portaria
n.o 1202/2004, de 17 de Setembro.

2 — As competências objecto da presente delegação poderão ser
subdelegadas, sob proposta dos dirigentes acima discriminados, ao
conselho de administração.

3 — O conselho de administração ratifica todos os actos praticados
no âmbito da presente delegação e ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 414/93, de 23 de Dezembro, e 78/98, de 27 de Março, desde
o dia 2 de Novembro de 2004 até à publicação da presente deliberação.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
publicação.

27 de Janeiro de 2005. — O Conselho de Administração; Ponte
Zeferino, vogal — Luís Durão, vogal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Rectificação n.o 315/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 3 de Fevereiro
de 2005, o despacho n.o 2606/2005 (2.a série), de 14 de Janeiro, rec-
tifica-se que, no n.o 1, Porto, onde se lê «Licenciada Ana Flávia Gui-
marães Pacheco Sousa Pereira» deve ler-se «Licenciada Ana Flávia
Guimarães Pacheco Lousa Pereira».

3 de Fevereiro de 2005. — Pela Ministra da Educação, o Chefe
de Gabinete, Rodrigo Queiroz e Melo.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Educativa

Despacho n.o 4456/2005 (2.a série). — No âmbito da política
de cooperação para o desenvolvimento, nomeadamente para ajuda
aos PALOP, têm sido celebrados contratos de cooperação para o
desenvolvimento, apoiados e reconhecidos pelo Instituto Português
de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), com entidades privadas pro-
motoras e executoras de programas e projectos educativos e formativos
com vista à defesa da língua e da cultura portuguesas junto das popu-
lações lusófonas.

Para complementarem o trabalho dos professores recrutados pelo
Ministério da Educação, organizações não governamentais (ONGD)
e outras entidades privadas de direito público, têm procedido à selec-
ção e recrutamento de professores e formadores para a prestação
de serviço em escolas e zonas periféricas onde as instituições públicas
normalmente não dispõem de meios humanos para actuar, aos quais
foi legalmente reconhecido o direito à contagem de tempo de serviço
para efeitos do disposto nos artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro.

Sendo legítimo continuar a garantir o reconhecimento do trabalho
desenvolvido na área da cooperação para o desenvolvimento e o empe-
nhamento manifestado na política de cooperação portuguesa, no
âmbito da referida missão de interesse público, importa compensar
o trabalho desenvolvido na integração nos quadros dos estabeleci-
mentos de ensino dos docentes que pretendam ingressar na carreira
docente em Portugal.

Assim, determino:
1 — O presente despacho visa regular os procedimentos necessários

ao reconhecimento do tempo de serviço prestado por professores/for-
madores que celebrem contratos de voluntariado com organizações
não governamentais ou outras entidades privadas de utilidade pública
para o exercício de funções docentes/formação no âmbito da coo-
peração para o desenvolvimento em projectos e programas reconhe-
cidos e apoiados pelo Instituto Português de Apoio ao Desen-
volvimento.

2 — Considerar-se-á como início da contagem do tempo de serviço
docente a data da respectiva assinatura do contrato de voluntariado.

3 — O tempo de serviço docente prestado pelos titulares de habi-
litação profissional ou próprio, legalmente exigível para o nível e grupo
de docência que leccionam, é equiparado a serviço docente oficial
para efeitos do disposto nos artigos 14.o e 15.o do Decreto-Lei
n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 18/2004, de 17 de Janeiro.

4 — A certificação do referido tempo depende de requerimento,
a apresentar pelo interessado ao director-geral de Recursos Humanos
da Educação, acompanhado de certificado do tempo de serviço
docente emitido pela entidade com a qual celebrou o respectivo con-
trato, no qual conste a natureza das funções exercidas, a carga horária
semanal e as habilitações académicas ou profissionais.

5 — Os professores/formadores consideram-se avaliados com a
menção qualitativa de Satisfaz sempre que do documento emitido
pela entidade competente não constar menção contrária.

3 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Educativa, José Manuel de Albuquerque Portocarrero
Canavarro.




